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Ata da 37a. <trigésima sétima) sessão extraordinária, 
realizada em 07 de outubro de 1993. 

Presidênc i a do Senhor Ministro Octavio Gallotti. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Sepúlveda Pertence , Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco 
Aurélio, Ilmar Galvão e -Francisco Rezek. 

Ausentes, Justificadamente, os Senhores Ministros Sydney 
Sanches e Paulo Brossard. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira . 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

EL~IÇÕES 
1994 

~ •. :i .')13, kJCk ~k1113 

Está à venda na Imprensa 
Nacional a edição da nova 
Lei Eleitoral. Em formato 
prático, a obra, apresentada 
pelo ministro da Justiça, 
Mauricio Corrêa, e 
pelo presidente do TSE, ministro 
José_ Paulo Sepúlveda Pertence, 
contém as normas que regerão o 
pleito do próximo ano. E ainda: 

-..Ju. "J. s •-.-n t: e:>-

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONM..IDADE N. 58:S-:S 
ORIGEM AMAZONAS 
RELATOR : "IN. ILltAR GALVAO 
REQTE. : PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS . 

Decisio• Após os votos dos Ministros Relator e Francisco 
Rezek, Julgando improcedente a ação, o Julgamento foi ad i ado em 
virtude do pedido de vista dos autos, formulado pelo Ministro Paulo 
Brossard. Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junque ira 
Alvarenga. Plenário, 26.11.92. 

Decisio• Após os votos dos Mi nistros Relator , Franclsc~ 
Rezek, Paulo Brossard e Marco Aurélio, Julgando Improcedente a ação e 
declarando a constitucionalidade da Lei n. 2.050, de 24.6.1991, . do 
Estado do Amazonas, que acrescentou parágrafos ao art. 4c. da Lei 
Estad•nl n. 1.586-A, de 30.12.1982, o julgamento foi adiado em 
virtude do pedido de vista dos autos, formulado pelo Ministro Carlos 
Velloso. Ausentes , Justificadamente, os Ministros Moreira Alves, Néri 
da Silveira e Sepúlveda Pertence. Vice-Procurador-Geral da República, 
Dr. Moacir Antonio Machado da S i lva. Plenário, 23.4.93. 

Decisio1 Por ma ioria de votos, o Tribunal Julgou 
a ação, para declarar a constitucionalidade da Lei n . 
24.6.1991, do Estado do Amazonas, que acrescentou 

ao art. 4c da Lei Estadual n. 1.586-A, de 30.12.1982, 
Ministro Carlos Velloso, que a Julgava procedente e 

a inconstitucionalidade formal da lei Impugnada. Votou o 

i •procedente 
2.050, de 
parágrafos 
venéido o 
declarava 
Presidente. Plenário, 07.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 86:5-e - (ll«Cllda li•lnar> 
ORIGEM MARANHAO 
RELATOR "IN. CELSO DE "ELLO 
REQTE. 1 PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO MARANHAO 
Decisio• Apresentado o feito em mesa, o Julgamento t·o1 

adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 29.9.93. 

Decisio• Por votação unan1me, o Tribunal Indeferiu a 
medida liminar de suspensão da eficácia do art. 87 e seu par,grafo 
único; do art. 88 e seus parágrafos ic. e 2cp e do art. 89 e seu 
parágrafo único, da Lei Complementar n. 14, de 17.12.91, do Estado do 
Maranhão. Votou o Presidente. Plenário, 07.10.93. 

ACAD DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 9e3-6 - (~dlda li•lnar> 
ORIGEM MINAS GERAIS 
RELATOR 1 "IN. CELSO DE ttELLO 
REQTE. : CONFEDERAÇAO NACIONAL DO" TRANSPORTE - CNT 
ADVS. REGJNA FATIMA ABRANTES REZENDE EZEQUIEL E OUTROS 
REQDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVS. 1 SUELI BARBOSA DE ABREU E OUTROS 

Decisio• Apresentado o feito em mesa, o Julga•ento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 08.9.93. 

• Dados sobre a eleição de 1994 
• Eleitorado estimado, por região 
• Zonas, seções e municípios, 

por região 
• Relação dos partidos políticos 

com registro definitivo, 
provisório ou em andamento 

• Calendário eleitoral de 1994 
até 2009 

Eleiç6es 1994, Lei nº 8. 713, de 30 
de setembro de 1993, é mais um dos 
instrumentos com que conta a Nação 
brasileira para consolidar este momento 
democrático que vivemos. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, SIG, Quadra 6, Lote 800 
CEP: 70604-900, Brasília, DF. 
Caixa Postal 30.000. FAX: (061) 313-9521 
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9523. 
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Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado e• virtude do adiantado da hora. Plenário, 16.9.93. · 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 07.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA' 917-6 - <•edida li•inar> 
ORIGEM MINAS GERAIS . 
RELATOR HIN. CELSO DE HELLO 
REQTE. 1 PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS ~ ASSEMBLEIA 

1· LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 16.9.93. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 07.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 945-1 - <•edida li•inar> 
ORIGEM 1 DISTRITO FEDERAL 
RELATOR 1 HIN. CELSO DE HELLO 
REQTE. PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 
ADVS. HUDSON CUNHA E OUTROS 
REQDA. CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 07.10.93. 

AGRAVO REGIHENTAL EH HANOADO DE SEGURANÇA N. 21.754-6 
ORIGEM 1 DISTRITO FEDERAL · . 
RELATOR HIN. HARCO AURELIO 
AGTE. 1 PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
ADVS. JOSE SAULO RAMOS E OUTROS 
AGDOS. 1 LUIZ ALFREDO SALOMAO E OUTROS 
ADVS. GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS E OUTRO 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal conheceu, em 
parte, do agravo regimental e, nessa parte, lhe deu provimento para 
nio conhecer do mandado de segurança, extinguindo-se o processo sem 
julgamento de mérito e insubsistente a medida liminar deferida. 
Vencido o Ministro Relator que, na preliminar, conhecia integralmente 
do agravo, e, no mérito, lhe negava provimento. Relator para o 
acórdão o Ministro Francisco Rezek. Votou o Presidente. Plenário, 
87.10.93. 

RECLAKAÇAO N. 399-8 
ORIGEM PERNAMBUCO 

.RELATOR 1 HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
RECLTE. : PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
RECLDO. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A. REGIAO 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal conheceu da 
reclamação, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Carlos Velloso, que 
dela não c~nheciam. E, no mérito, o Tribunal, por votação unlnifue, 
julgou-a procedente, nos termos do voto do Relator. Votou n o 
Preside.nte. PlenárioF 07.10.93. >' 

_SUSPENSAO 
ORIGEM 
RELATOR 
AGTES. 
ADV. 
AGTE. 
ADV. 
AGDO. 
ADV. 
AGDO. 

DE SEGURANÇA N. 568-8 - (AgRg> 
SANTA CATARINA 
HIN. OCTAVIO GALLOTTI, PRESIDENTE 
JALDIR ANTONIO BUNN E OUTROS 
LUIS ALVES DE SOUZA 
DALIBAR DALIL MANSUR 
FERNANDO CAR.IORI 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
NELSON ANTONIO ~ERPA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Decisão: Por votação unlnime, o Tribunal 
provimento aos agravos regimentais. Plenário, 07.10.93. 

Brasília, 08 de outubro de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Primeira Turma 

Pauta de Julgamentos 

negou 

PAUTA Nr. 29 - Elaborad~ nos termos dci art. 83 do Regimento 
Interno, para julgamento a partir da prdxima sessão, contendo os 
seguintes processos: 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 119.408-1 
ORIGEM : SAO PAULO 
RELATOR : MIN. MOREIRA ALVES 

-~-GIMM-IA -N.-~-h1rt. 1e2, -i.. -~~-da CF.> .. 
ORIGEH HATO GROSSO DO SUL - - - ,"ECTE. -=- ES1A!JO" DE 'SAO TAuru- --
RELATÓR HIN. NERI DA SILVEIRA 
AGTE. : UNIAO FEDERAL 
AGDOS. SILVIO DIAS E OUTROS 
ADV. : OMAR RASLAN 

Decisão: Por 
agravo de instrumento e 
de ~r1ge•, nos termos 
Plenário, 07.10.93. 

vota~ão unan1me, o Tribunal não conheceu do 
determinou -a devolução dos autos ao Tribunal 

do voto ~o Relator. Votou o Presidente. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional ....:.· IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/DF 
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ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produc;ão Industrial 
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ADV. SERGIO FERNANDO DAS NEVES 
RECOO. ROBERTO RICARDO MACHADO 
ADV. RAUL SCHWINDEN JUNIOR 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTES. 
ADVS. 
RECTES. 
ADV. 
RECDOS. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVA. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECDOS. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 140.146-0 
RIO DE JANEIRO . 
HIN. CELSO DE HELLO 
RIO OTHON PALACE HOTEL S/A E OUTROS 
JORGE RICARDO DA COSTA RIBEIRO MUNIZ E OUTROS 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ARTHUR JOSE FA~ERET CAVALCANTI 
OS MESMOS 

EXTRAORDINARIO N. 140.184-2 
RIO GRANDE DO SUL 
HIN. ILHAR GALVAO 
BANCO ITAU S/A 
GUSTAVO PAIM VASQUES E OUTROS 
NELSON NEI GOMES MADRUGA 
MARIA HELENA DUARTE PERES 

EXTRAORDINARIO N. 144.795-8 
SAO PAULO 
HIN. ILHAR GALVAO 
PROVAN REFEICOES LTDA 
ILil1'IO BENITES DE OLIVEIRA ALVES E OUTROS 
ESTADO DE SAO PAULO 
LUCIA CERQUEIRA ALVES BARBOSA E OUTROS 

EXTRAORDINARIO N. 148.122-6 
RIO DE JANEIRO 
HIN. MOREIRA ALVES 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
JOSE ROBERTO P. C. FAVERET CAVALCANTI E OUTROS 
PIMAPLASTIC EMBALAGENS PLASTICAS LTDA. E OUTRO 

.JOSE OSWALDO CORREA 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 150.356-4 
ORIGE~ RIO DE JANEIRO 
RELATOR HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
RECTES. FLUMAR - TRANSPORTES FLUVIAIS E MARITIMO S S/A 
ADVS. ARTUR R. CARBONE E OUTROS 
RECTES. UNIAO FEDERAL <P .F.N. PAULO DE MORAES LENZI> 
RECDOS. OS ME SMO S 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 153.765-5 
ORIGEM RI O DE JANEIR O 
RELATOR : HIN. CELSO DE HELLO 
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tou desistênc ia do feito . A reclamada à fl. 130 manifestou seu consen-
ti.me nto. c.om o pedi do de 

Recebo , poi s, 
origem, pa r a os dev i dos 

Publ i que - se. 
Brasil ia, 

.;11 

desistência feito pe la parte contrária. 
a des istê ncia e dete rmino a baixa dos auto~ à 
fins. 

de de 1993. 

MINISTRO GALBA VELLOSO 
Relator 

RBQC. H• TST-BR-67698/93.4 

Recorrente:JORGE DAYRELL 
Advogado :DR. DIMAS FERREIRA LOPES 
Recorridos:BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A E OUTRA 
Advogado :DR. NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS 

O reclamante manifesta desistência do r~curso e dos pedidos 
através da petição de fl. 154, acusando celebração do acordo, sujeito 
à homologação. 

Recebo a desistência do recurso e determino o retorno dos 
autos à origem para os devidos fins. 

Publique-se. 
Brasília, de de 1993. 

MINISTRO GALBA VELLOSO 
Relator 

PROÇ. N• TST-BR-71816/93.0 

RJ!fCQRSO DE REVISTA 

Recorrente: VULCAN MATERIAL PLÁSTICO S/A 
Advogado 
Recorrida 
Advogado 
l• Região 

Dr. Cristovão Piragibe Tostes Malta 
MIRIAM LEA DE GO~ 
Dr. Marcelo e Silva Santos 

o Tribunal Regional do Trabalho da l• . Região neqou provimen-
to ao recurso ordimb::~o patronal, mantendo a •entença da . Junta, ao 
seguinte fundamento: 

"Além da prova documental, a clara, precisa e convincente prova 
testemunhal, que mereceu, inclusive, ser transcrita in verbis nas 
razões de decisão da sentença ora hostilizada, faz crer que a 
obreira desempenhou, desde janeiro até a data de sua demissão, a 
função de supervisora e gerente de relações industriais. Isto 
porque restou devidamente provado que a reclamante. substituiu o 
gerente de relações industriais durante .suas férias e, ao retornar 
das férias, o gerente se demitiu, permanecendo a obreira com as 
funções. Inclusive o próprio depoimento do preposto da empresa 
afirma que a ora recorrida substituiu o gerente de relações indus-
triais pelo menos até abril de 1985. 
Assim, diante da farta prova existente nos autos, devidos à labo-
rista os salários correspondentes ao cargo de gerente de relações 
industriais, e os devidos reflexos nas férias, gratificação nata-
lina, aviso-prévio e diferenças de FGTS" (192/193). 

Irresignada, recorre de revista a empresa na forma da moti-
vação de fls. 194/198. . 

Não é o caso de aplicação do · Enunciado n • 129, vez que os 
autos tratam, na verdade, de situação em que a empregada viu-se compe-
lida a desincumbir-se de duas funções diversas. Outro é o objeto do 
verbete invocado. 

· . A divergência de fls. 196 é inespecifica na medida em que 
distancia-se, à evidência, da realidade fática dos autos; assim como 
são, igualmente, inespecíficas as de fls. 197, já que tratam de mera 
substituição e sucessão do empregado pura e simples e o consignado no 
acórdão recorrido foi acúmulo de duas funções; ou seja, a empregada 
não passou, simplesmente, a substituir o gerente de relações indus-
triais. Além de substituí-lo, estava obrigada a desempenhar, também, 
as suas atividades como supervisora. Por todo o exposto, incide aqui o 
Enunciado n• 296. 

. Assim, nos termos do § 5• do art. 896, consolidado, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n• 7701/88, nego seguimento à revis-
ta com base no Enunciado n• 296, da Súmula do TST. 

Publique-se. 
Bras í lia, 5 de outubro de 1993. 

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Relator 

PRQÇ. N• TST-AI-75.879/93.7 

Recorrente e Agravado : 
Advogado 
Recorrido e Agravante: 
Advogado 

EVANDRO FONSECA PARANAGUA 
Dr . Aref Assreuy Júnior 
AGDCIA ESTADO LTDA 
Dr • Márcia Lyra Bergamo 

I - Foram enviados a esta Corte , pelo eg . Tribunal Regional 
do Trabalho da 10• Região, em separ ado , o Recurso de Revista de n• 
TST-RR-75 .227/93.8 e o Agravo de Instrumento de n• TST-AI-75 . 879/93.7, 

referentes ao processo TRT-R0-6627/90, onde são partes- Bvandro Fonmeca 
e Agência Estado LTDA. 

II - Em face dos aupracitados feitos terea •ido processados 
separadamente e distribuídos na -saa data ( 04. 05. 93) a relatoras 
destintos, torno sem efeito a distribuição do AI-75.879/93.7 e deter-
mino sua redistribuição ao Exm• Sr. Ministro Marcelo Pimentel, relator 
do processo principal, RR-75.227/93.8. 

Publique-se. · 
Brasília, 28 de setembro de i993 • 

MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Presidente do Tribunal 

PROC· H• TST-RB-81655/93.3 

Recorrente:CONFECÇÕES BLUE MARLIN LTDA 
Advogado :DR. stRGIO .BARAVELLI FILHO 
Recorrida :DILMA MARIA ANDRADE 
Advogado :DR. EDUARDO VANZAN 

Negando provimento ao· recurso ordinário da reclamada o TR'l' 
da l• Região resumiu seu entendimento na seguinte ementa: 

"UBP DE FEYEREIRQ/89 - DIREITQ ADQUIRIDQ - DECRETQ-LEI N• 
2335/87 

As alterações legais na política salarial encontraram uma 
situação jurídica já perfeitamente delineada, havendo, 
portanto, para os empregados direito adquirido ao reajuste 
de 26, 05% no mês de fevereiro de 1989, em decorrência da 
inflação passada. Isto porque·, iniciado o trimestre de 
competência, dezembro a fevereiro, não há como suprimir o 
pagamento, ou suspendê-lo, sem violentar o direito já adqui-
rido e garantido pela Constituição Federal" (fl. 47). 
A reclamada interpõe recurso de revista buscando amparo nas 

alíneas "a" e "c", do art. 896, da CLT, invocando jurisprudência 
conflitante, a Lei 7730/89 e o art. 5•, II, da Constituição Federal. 

No entanto, a decisão recorrida apresenta-se em conson!ncia 
com o recente Enunciado 317 deste TST que pacificou o entendimento da 
Corte nos seguintes termos: 

"A correção salarial da URP de fevereiro de 1989,de 
26,05% (vinte e seis virgula zero cinco por cento), j4 
constituía direito adquirido do trabalhador, quando do 
advento da Medida Prqvisória n• 32/89, convertida na Lei n• 
7730/89, sendo devido o reajuste respectivo". 

com apoio no art.896, § 5•, consolidado, nego seguimento ao 
recurli!º· 

Publique-.se. 
Brasília, de de 1993. 

M~NISTRO GALBA VELLOSO 
!Relator 

PROCESSO N2 TST-RR-82.346/93.9 
Recorrente: .JAIRO MACHADO PEÇAN.HA 
Recorrido REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogada Ora. Selma Moraes Lages 

D E S P A C H O 
- Junte-se a procuração. 

2 - Indefiro a "vista" requerida porque os autos 
clusos ao Ministro Relator. ApÓs_ lançado "visto" deverá a 
conceder a "vista" pelo prazo legal. 

Publique-se .. 
Bras1lia, 25 de agosto de 1993. 

MINISTRO GALBA VELLOSO 
Relato' 

estão con-
Secretaria 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. H• TRT-RC-83.372/93.6 

Requerente: 
Requerida : DA 1 • RBG:I.lo 

DESPACHO 

1. o pedido de correição formulado por Maria Teresa Vieira 
Machado mediante a petição protocolizada sob o n• TST-2.123/93.8, 
alusivo à demora excessiva na Procuradoria Regional do Trabalho da 1• 
Região, do processo R0-17. 428/91 referente à Reclamação Trabalhi•ta 
por ela ajuizada resultou atendido ante as providências adotada• por 
esta corregedoria-Geral. 

2. Devolvido o referido processo ao Tribunal Regional do 
Trabalho da l" Região - 14/07/93 , após qua•e dois anos de paralisação 
naquele órgão do Ministério Plll>lico do Trabalho, foram prestadaa 
informações pelo Bxlllo. Juiz Vice-Presidente do Regional acerca da 
situação atual em que se encontra o feito, ou seja, aguardando distri-
buição desde aquela data. 

3. Embora atendida a solicitação objeto desta Raoluiação 
Correicional, com a devolução dos autos ao Tribunal para o seu prosse-
guimento, impõe-se, de qualquer modo, reiterar aa raco..ndaç6es 
consignadas no oficio CGJ'l' N• 615/93, datado de 17 de setembro ~ltbao, 
dirigido ao Exm• Juiz-Presidente, relativas a necessidade de normali-

• 

• 
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zação dos serviços judiciários no Ambito daquela corte trabalhista, 
que revelam uma situação preocupante à vista dos milhares de processos 
que aguardam distribuição e j ulglllll8J\to, desvirtuando a celeridade da 
prestação jurisdicional. 

4. Considerada sobretudo a ampliação da composição do Tribu-
nal, na forma da Lei n• 8.531, de 15/12/93, em período razoável certa-
aente haverá recuperação do resíduo dos processos pendentes de solu-
ção, resultando assim na atualização das atividades jur~sdicionais que 
ora se acham prejudicadas. 

5. Remetam-se cópia deste despacho ao Requerente . e Requeri-
do. 

6. Intime-se. 
7. Publique-se. 
Brasília, 29 de setembro de 1993. 

ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

PJIQC. R• TST-PP-84.512/93.5 

Requerente: VALDIR RESENDE DB LARA (JUIZ DO TRABAUIO) 
Requerido : TRIBmlAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15° REGIÃO 

DESPACHO 

1. Instaurado processo administrativo para os fins previstos 
nos arts. 76, inciso II, da Lei Complementar n• 35/79 e 176, inciso 
II, do Regimento Interno do TRT da 15• Região, formulou o Requerente 
pedido de providência correicional no sentido de que fossem observa-
dos os prazos estabelecidos na lei para deliberação da matéria, ao 
argumento de que não estariam sendo cumpridos. 

2. o Exm• Juiz-Presidente do Regional esclareceu nas infor-
mações apresentadas à Corregedoria-Geral as circunstâncias que resul-
taram no adiamento do julgamento do processo, consignando ademais que, 
tão logo fossem concluídos os procedimentos exigidos na lei para deli-
beração de :matéria dessa natureza, seria designada data para a sua 
apreciação. 

3. Sucessivas informações foram fornecidas pelo Exm• Juiz-
Presidente acerca do andamento do processo e das providências adotadas 
no sentido do fiel cumprimento das disposições legais pertinentes e 
conseqüéntemente transmitidas ao Requerente. 

4. Ultimados os procedimentos preliminares, foi 
Sessão do Pleno daquela Corte Regional para o dia 19/09/93 
apreciar a matéria administrativa, tendo sido cientificado o 
te. 

designada 
a fim de 
Requeren-

5. Proferida decisão no processo administrativo de seu 
interesse, o Requerente, após receber cópia do acórdão correspondente, 
solicitou à Corregedoria-Geral o arquivamento dos pedidos de providên-
cia manifestados, em decorrência de ter sido alcançado o objetivo da 
11edida intentada, que consistia unicamente no cumprimento das disposi-
ções referentes aos prazos estabelecidos na LOMAN. 

6. Registro, portanto, ã desistência manifestada pelo Reque-
rente quanto ao pedido de providência e homologo-a para que produza os 
efeitos legais. 

APELACXü 

7. Intime-se. 
8. Publique-se. 
Brasília, 06 de outubro de 1993. 

ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

Superior Tribunal Militar 

Diretoria Judiciária 

PUBLICAClO DE DECISÕES E EMENTAS 

46 944 - 3 - RJ - Rei , Min, Ten , Br i g. do Ar George Belham da , Motta. 
Rev. Min, Dr, Antonio Carlos de Nogueira, Aptes,: O MINISTÉRIO PÚBLICO 
MILITAR junto à 11 Auditoria de Exército da 1i CJM e o Cb Ex ALEX 
PEREIRA FERREIRA, co~denado a D3 ~eses de detenção, como incurso no 
•rtigo 210 do CPM. Apda,: A Sentença do PPJ da 1i Auditoria de 
Exérc ~ to da 1i CJM, de 28,01,93. Advis,: Oris, Clarice do Nasc i mento 
Costa e Eleonora Salles de Campos Borges. 
QECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao ape ~ o do MPM 
e deu provimento parcial ao apelo da Defesa para, mantendo 
a condenação, reduzir a pena i mposta ao apelante para 02 meses de 
detençaõ, como incurso no art, 210 do CPM, concedendo benef Ício do 
.l.JILA.l..i. pelo prazo de 02 anos, nas condições do Acórdão, i ndicando para 
à audiência admonitória o Ju í zo ~. na forma do art, 611 do CPPM, 
CSeaaão de 28,08,93), 
.f11fJ!IA: LESIO CULPOSA - Disparo de arma de fogo, Acervo probatório 
coerente no sentido de demonstrar a negligência quanto ao manuseio da 
arma em tocai impróprio e a imprudência ao apontar a mesma para 
companheiros de farda, estando mun i ciada e alimentada, Situação de 
r i sco , plenamente, previsível, Autoria e materialidade cont'provadas, 
Ju í zo apenatório exacerbado diante das condições subjetivas do 
Apelante/Apelado, que, inclusive, atende aos requisitos necde&sários 
para usufruir dos benefícios da suspenção condicional da pena. 

Improvido o recurso Ministerial e provido o apelo da Defesa para 
reduzir a reprimenda e · conceder o ªsursis•. Decisão unânime. 

46 .965-6 - MG - Rei, Min. Or , -A Ido Fagundes, Rev, Min. Ten , Brig. do 
Ar George Belham da Motta. Apte,: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR j unto à 
Auditoria da 41 CJM. Apda,: A Sentença do CPJ da Auditoria da 4i CJM, 
de 02 de março de 1993, que absolveu o c i v i l SILVIO JOSÉ DE ANDRADE, 
do crime previsto nos arta. 172 e 312, do CPM. Adv . : Dr. José Antonio 
Romeiro - • 
QECISIO; POR UNANIMIDADE, o T'~ ibunal negou prov i ment d ao apelo do MPM , 
confirmando a Sentença absolutória de prime i ro grau, com fulcro no 
art. 439, letra "e", do CPPM. (Sessão de 31.08.93) • 
.f..!1f.!ilA: USO 1NDEV1 DO DE UN 1 FORME E F ALS 1 DAOE 1DEOLÓG1 CA. O cr i me 
emoldurado no Ar~. 172 do CPM exige dolo específico, não revelado nos 
autos. O uso de uniforme, in casu, era de conhec i mento notór i o , haja 
v i sta que o acusado se apresentava em desfiles, no comando da Banda de 
Música do Tiro de . Guerra. Por ou~ro lado, a falsidade ideológ i ca 
apontada não se configurou. A fals1 f i cação grosse i ra no espelho da 
cédula de identidade, criou obstáculo intransponível para a consumação 
do delito. Improv i do o recurso do MPM e confirmada a sentença 
absolutória de primeiro grau. Dec i são unânime. 

46 986-9 - SP Rei .- Mi n. Alte . Esq. José do Cabo Teixeira de 
Carvalho, Rev, Min. Dr. Anton i o Carlos de Nogue i ra. Apte,: ANDRÉ LUIZ 
TRASPADINI CANDIOO DA ~ILVA, 3Q Sgt Ex, condenado a 04 anos de 
reclusão, incurso no art;, 205, 1 1Q, do CPM, cym o d i reito de apelar 
em 1 i berdade. Apda , : A s'entença do CPJ da 3ii Aud i toria da 2i CJM, de 
31 de março de 1993. Advi, Ori, Anne Elisabeth Nunes de Ol i veira. 

• QECISIO: POR MAIORIA, o Tribunal negou prov i mento ao ap~ l o da Defesa , 
pãra manter a Sentença .L..!lll.Q., estabelecendo, porém, o regime aberto 
para o cumprimento in i cia l da pena, na forma do art. 33 1 1Q , letra 
"c" do Cod i go Penal, c/c o art. 110 da Lei nQ 7.210/84. (Sessão de 
19.08.93) 
.f..!1f1ilA - HOMIC Í DIO. Art. 205 do CPM. Graduado, que ao ser contínua e 
i nsistentemente desobedecido por ! soldado a quem deveria recolher ao 
xadrez, já ·desequi 1 ibrado emocionalmente, saca da pistola e dispara na 
cabeça do subalterno, fer i ndo-o mortalmente . Incidência da minoração 
facultativa da pena, prevista no 1 1Q do art. 205 do CPM. Manutenção 
do Decreto condenatório. Maioria. 

46 998-4 - RJ - Rei. Min. Ten Brig do Ar George Belham da Motta. Rev. 
Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte . : GILBERTO FRANCISCO OE 
OLIVEIRA FILHO, Sd Ex, condenado a 06 meses de prisão, como incurso no 
artigo 187, - do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ -da 3i Aud. de Exército da 
11 CJM, de 15,04,93 . Adviis. Dris. Mariza Pereira do Couto e Ana Maria 
Dav· i d Cortez. 
QECISIO - POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo a Sente,nça ~. (Sessão de 29,06.93) 
.fHt.l'!.IA: DESERCIO - Recuro& defensivo pugnando pela absolvição com 
fundamento na excludente de culpabi 1 idade concernente ao estado de 
necessidade. Prova oral demonstrando que a deserção nio decorreu do 
estado de necessidade e s i m pelo interesse de exercer atividade 
comercial. Delito configurado e admitido. Negado provimento ao apelo. 
Decisão unânime. 

47 OQ7-9 - OF - Rei, Min. Ten. Br i g. do Ar George Belham da Motta. 
Rev. Min. Dr. Aldo Fagundes. Apte.: CARLOS ALBERTO TORRES, Sd Ex, 
condenado a OB meses de prisão, incurso no art. 187, do CPM. ---Apda.: A 
Sentença do CPJ da Auditoria da 111 CJM, de 20 de abril de 1993. Adv.: 
Dr. Ivan Pe i xoto da Silva. 
OECISIO: POR UNANIMfDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa~ mantendo a Sentença de 1Q grau, (Sessão de 17.08.93) 
.f..!1f.!ilA: OESERCIO . - Recurso visando obter a absolvição, Prelim i nar 
argüida pelo MPM, em contra-razões, no sent i do de não ser o apelo 
conhecido por falta de objeto, Sentença condenatór i a impondo a pena 
mínima prevista no dispos i tivo legal violado, o que corresponde ao 
pedido alternativo do Defensor formulado na sessão de julgamento. 
Contudo o recurso é um direito do Apelante, em razão do preceito 
constitucional da ampla defesa, que permite esgotar todos os meios 
legais na busca da sua 1 iberdade. Inc i dência da Súmula nQ 160 do STF. 
Dei ito configurado, estando as alegações defensi~as banidas pela 
Súmula nQ 03/STM , por ausência de provas . Rejeitada a prel i minar e , no 
mé r ito, negado provimento ao recurso. Decisão unân i me. 

47 Q1Q-9 - PA - Rei. Min. Alte. Esq, Raphael de Azevedo ~ranco . Rev, 
Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte,: ANTONIO FLAVYO VIEIRA 
MARQUES, Sd Ex, condenado a 04 meses de pr i são, como incurso no art. 
1·97, c/c o art. 189, inciso 1, jn fjne, ambos - do CPM, com o d i re i to de 
apelar em 1 i berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da Auditor i a da Bi CJM, 
de 18,03,SS. Advs,: Ors. Carlos Henrique da Rocha Cruz e Ariosvaldo de 
Gois Costa Homem, 
QECISIO: POR UNANIMIDADE , o Tribunal negou prov i mento ao apelo da 
Defesa para maoter íntegra a decisão host i l i zada, pe l os seus justos 
fundamentos. (Sessão de 17.08.93) 
.f..!1f.!ilA: CRIME DE OESERCIO . Versão defensiva expl i c i tada nas razões 
recursoais em d i ssenso com o contexto probante. Prov~do o atuiar 
ilícito do apelante e ausentes causas capazes de ·elid i r a 
culpabi 1 i dade ou pun i b i 1 i dade, repele-se a pretensão absolutór i a 
manifestada no apelo defesndivo que é improvido em decisão un i forme. 

47 013-3 - RS - Re i . Min. Gen. Ex. Wilberto Lu i z Lima. Rev. Min, Dr. 
Paulo César Cata l do. Apte.: DANIEL DIAS FERREIRA, Sd Ex, condenado a 
03 meses de impedimento, como incurso no at. 183 , do CPM. Apda . : A 
Sentença do CPJ da 2i Auditoria da 3i ·cJM, de 20 de abr i 1 de 1993. 
Advi. Dri. Zen i Alves Arndt. ' 
QECISIO : Por unanim i dade, o Tribunal negou prov i mento ao ape l o da 
Defesa, mantendo í ntegro o decjsym recorrido, <Sessão de 02.09.93) 
.f..!1f.!ilA: INSUBMISSIO. De li to que r estou, plenamente, c'aracter i zado em 
todos seus contornos nestes ~utos , Justif i cat i vas de ordem part i cular 
apresentadas, incapazes de i 1 i d i r a responsab i 1 i dade pena l do 
Reêorr ~-nte. Apelo i mprov i do. Decisão unânime. 

47 017-6 - RJ - Rei. Mi n. Al te. Esq. Luiz Leal Ferre i ra . Rev. Mi n. Dr. 
Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte,: VLADIMIR OE LACERDA RODR I GUES, 
Sd Ex, condenado a 01 ano de prisão, incurso no art, 187, c/c os arta. 
70, inciso li, letra "L" e 72, inc i so 1, todos do CPM. Apda.: A 
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Sentença do CPJ da 3i Auditoria de Exército da 1i CJM, de 04 de maio 
B' de 1993. Adva.: Ora. Ana Maria David Cortez. 

DECISlo: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo 
da Defesa para, mantendo a condenação, reduzir a -pena imposta ao Sd Ex 
V(AOIMIR DE LACERDA RODRIGUES para 07 meses de prisão, como incurso no 
art. 187, c/c o art. 72, inciso 1, ambos do CPM. (Sessão de 26.08.93) 
.fl1.Uil.A: OESERÇlO. CCPM, art. 187>. Crime tipificado. Alegações de 
orij~m ~articular, por insuficiência de prova, não se adequam ao teor 
do árt. 39 do CPM e esbarram na Súmula ng 3/STM. Vício do Termo de 
Diligência. Matéria preclusa, além de tratar-se de um procedimento nio 
maia exigido, desde o advento da Lei ng 8.236, de 1991. · Pen• 
ekacerbada. Inaplicabilidade da agravante ínsitã rio art. 70, li, letra 
"L" à hipótese sob exame. Apelo provido, parcialmente, para manter a 
condenação, porém, reduzindo a reprimenda penal. Decisão unãnime. 

47 028-1 OF Rei. Min. Alte. Esq. José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Rev. Min . Dr. Aldo Fagundes. Apte.: HAMILTON JOSt DA COSTA, 
Sd Ex, condenado a 02 meses de impedimento, incurso no art. 183, 1 2g, 
a 1 i nea "b", do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Auditoria da ~1i CJM, 
de 25 de maio de 1993. Adv. Dr. Adhemar Márcondes de Moura. 

OECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo a Decisão recorrida. (Sessão de 26.08.93) 
.fl1.Uil.A: INSUBMISSlO. Art. · 183 do CPM, Conscrito que apresentou-se à OM 
12 dia& após a data 1 imite para a incorporação, alegando que se 
encontrava em outra cidade, sem condições de retornar, na data 
aprazada. Mera& alegações, destituídas de suporte legal, Manutenção da 
decisão recorrida,Unànime. 

47 044-3 - RJ - Rei. Min, Gen Ex Wilberto Luiz Lima. Rev. Min. Dr, 
Paulo César Cataldo, Apte.: WELIANORO NUNES DIAS, MN, condenado a 06 
meses de prisão, como incurso no art, 187 do CPM. Apda,: A Sentença do 
CPJ da 1i Auditoria de Marinha da 1i CJM, de 12 de maio de 1993, Advi, 
Ori. Adelcy Maria Rocha Simões Correa, 
OECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento 
Defesa, mantendo a condenação e ~Iterando a fundamentação 
para o art, 187, c/c os art&, 59 e 6 7, tudo do CPM, 
09,09.93) 

ao apelo da 
da Sentença 

(Sessão de 

.fl1.Uil.A: OESERÇIO. De 1 i to de mera conduta, configurado em todos seu a 
contorno&. lncomprovado o Estado de Necessidade, como excludente de 
culpabilidade, alegado, Apelo improvido. Decisão uniforme. 

47 047-8 - SP - Rei. Min, Ten, Brig. do Ar George Belham da Motta. 
Rêv. Min, Dr, Antonio Cario& de Se\xás Telles, Apte,: LE)INDRO TOMAZ 
MARIANO, Sd Ex, condenado a 03 meses de prisão, _ como incurso · no art, 
187, c/c ó art, 189, inciso 1, ambos do CPM. Apda.: A Sentença. do CPJ, 
da 3i Auditoria da 2i CJM, de 26,05.93, )l~v.: Dr, Edgar Leite dos 
Santos. 
DECISÃO: PÔR UNANIMIDADE, o Triâunal negbu provimento ao ap~~o da 
Defesa, mantendo a Sentença .i-.!l.JUI., (Sessão de 02,09,93) 

-fMflil_A: DES E RÇlU~- Da 1 i to c o n-f-i.g.u.r.;u!o .a a.dm i_tJ-<io..- -"ão apre a en.t..an d.o_ D 
Apelante, no interrogatório ·jjudicial, razões especiais que possam 
justificar sua conduta, Juízo de reprovabi 1 idade empregando, 
corretamente, a atenuante · especial concernente à apresentação 
voluntária dentro de oito dias após a consumação do delito. Negado 
provimento ao recurso da Defesa. Decisão unânime. 

47 053-2 - SP - Rei. Min, Alte, 
Paulo César Cataldo. Apte.: 

Esq, luiz leal Ferreira. Rev. · Min. Dr. 
ALEXSSANDRO PEREIRA SANTOS, Sd Ex, 

condenado a 18 meses de prisão, como incurso, por desclassificação, no 
art. 192, do CPM, Apda,: . A Sentença do CPJ da 3i Auditoria da 2i CJM, 
de 08.06.93, Advi, Dri. Anne EI i sabeth Nunes de OI i vei ra. / 

.fl1.Uil.A: Oesercãg pgr eyaalg ou fua• CCPM, art, 192). Exaaper•çlo de 
pena. A lei Penal não conferiu arbítrio Integral ao Juiz de maneira e 
apenar, Impõe-se que a reprimenda deva justapor-se à periculoaidade do 
agente, revelada através do fato dei ituoao, doa motivos que originarem 
e dos seus antecedentes. Ap~lo provido no sentido de, mantendo e 
condenação, reduzir a pena imposta ao Apelante para 08 (oito) meaea de 
prisão. Decisão unànime. 

HABEAS CORPUS 

3 2 9 4 6 - 3 - S P - R e 1 • M i n • O r • A n to n i o c ar 1 o·s d e Se i x a a T • li e a • P • c t • • 1 
HUMBERTO PIETbso, insubmisso, pede a conoeaaio da Ordem para que seja 
anulado o Termo de lnsubmiaalo. lmpte.1 Cal. SERGIO RETUMBA CARNEIRO 
MONTEIRO, Cmte. do 20g GAC. . 
OECISIOI POR UNANIMIDADE, decidiu o Tribunal conceder a Ordem por 
falta de justa causa, para anular o Termo de lnaubmiaalo e trancar a 
lnstruçio Provisória, (Seaalo de 09,09.93) 

:fl1flil.A: HABEAS CORPUS. INSUBMISSIO. Erro Administrativo, Nlo pode aer 
considerado inaubmiaao o conscrito que ae apresenta em Unidade Mi 1 itar 
que lhe é indicada e consignada, erroneamente, em aeu CAM, por erro de 
Administraçlo, Falta de justa c•u•• p•r• proaaegulmento de inatruçlo 
provisória, 

RECURSO CRIMINAL 

·s 104-0 - RJ - Rei. Min. Dr, Antonio Carloa de Seixas Tellea, Recte,I 
O CPJ junto à 21 Auditoria da Aeronáutica da 11 CJM, d• oficio, 
Recda,: A Decisão do CPJ da 21 Auditoria da Aeronáutica da 11 CJl1, de 
28 de julho de 1993, que •colheua exceçlo de coisa Julg•da argü!da 
pela Defesa e determinou o arquivamento do proceaao ng 06/93-3, em ~u• 
figuram como denunciados o MN NEILSON CARVALHO DE ALMEIDA e o Sd Ex 
ALESSANORO PEREIRA DO NASCIMENTO, Adva. Ora, E!oyaio de , OI iveira 
Perdigão e Josemar Leal Santana. 
OECIS(Q: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao recurao de 
ofício, mantendo a Oecialo recorrida, (Sesalo de 09.09.93) 
.fl1.Uil.A: CO- ISA JULGADA. 11i 1 itarea julgados e conden•doa pele Juatlça 
comum, com trãnslto em Julgado, pelos mesmos fatos, objeto do proceaao 
instaurado e em c4rao na Justiça Militar. Identidade noa dota 
processos da causa de pedir, fund•mento do pedido e peaaoaa, Recurao 
de Ofício que ae nega provimento· pera manter a decialo recorrida, 

.J -

SllÇÃD DE ATAS 
PAI1'1'A Nll 129 

Brasília OF, 07 de outubro de 1993 

LUIZ MALTA COELHO 
Diretor Judiciário 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

-- " 

OECISID: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo da Defesa 
para, mantendo a condenação, reduzir a pena imposta ao Sd Ex 
ALEXSSANORD PERE 1 RA SANTOS para 08 meses d.e prisão, como incurso no 
art. 192 c/c o art. 59, ambos ·do CPM, (Sessão de 09.09,93), 

APELAÇÃO (FE} Nll 47.088-5 - Relator Ministro JOS~ DO CABO TEIXEIRA DE 
CARVALHO. Revisor Ministro ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA. Advs Drs ALEXANDRE 
LOBAO ROCHA e ADHEMAR MARCONDES DE MOURA. 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL 

Publicação trimestral de acórdãos, resoluções 
e demais decisões do TSE, incluindo as 
de interesse político-partidário, bem como 
decisões do STF em matéria elei .oral. 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ ....... 
Preço: CRS 547,_00 
Sujeito à majoração sem aviso prévio. Não incluíd<> 1espesas com remessa. 
A obra está ~_!sponível a partir do volume 2, n~ 2, abril/junho de 1991. 

\t~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 
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' 

ASSINATURAS 

A Imprensa Nacional esclarece aos ass~nantes que: 

as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de 
três meses, não tendo efeito retroativo 
a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado 
(confira a etiqueta na primeira página) 
as reclamações para eventual reposição devem ser feitas. no prazo de 15 dias· da 
data de publicação 
as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término, 
para evitar interrupção nas remessas 
ern caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral. 
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo. 
as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios. 

Valor da Assinatura Trimestral Valor do Porte (por assinatura) 

Superfície Aéreo 

Diário Oficial - Seção I CR$ 4.680,00 

Diário Oficial - Seção II CR$ 1.470,00 acrescido do 
1 Diário Oficial - Seção III CR$ 4.287,00 

CR$ 32(J7,(fJ 71$,(fJ 

CR$1577,40 3.5<J7,00 

CR$ 2824,80 71$,(fJ 
' 

Diário da Justiça ~ Seção· I CR$ 4.810,00 CR$ 3200,(fJ 71$,(fJ 

Diário d.a Justiça - SeÇão II CR$ 7323,00 
• CR$ 5.800,00 12.226,40 

-. 

Informações:. 
Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN) 

Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613 
Horário: 7 :30 às 19:00 horas 

PRECO DESTE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: CR$ 65.00 




